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AVALIAÇÃO TC 34 MR 2021 – APAE – FUNDEB 

Período: abr de 2021 

 

Versa o presente trabalho sobre a avaliação dos documentos apresentados na prestação de 

contas do TERMO DE COMPROMISSO 34 MR 2021 que repassa recursos do Município de Santo 

Ângelo para a APAE VIA FUNDEB. Abaixo apresentamos os apontamentos e orientações. 

Item 1: A C.M.A. analisou o R.T.M.A. da Gestora e corrobora tocante ao atingimento dos 

objetivos e metas, sendo no entanto necessários fazer alguns apontamentos técnicos. A 

Gestora não identificou o TC 34 MR 2021 no seu parecer, a C.M.A. orienta a Gestora a seguir o 

roteiro do Artigo 59 da LF 13019/14 atinente ao R.T.M.A.. Poderá conseguir um modelo junto a 

C.M.A.. 

Item 2: O roteiro para prestação de contas do Decreto Municipal 3771/18 em seu item 8 não 

foi totalmente cumprido, a Entidade deverá apresentar as declarações mencionadas na lista e 

apresentar as mesmas na prestação de contas. 

Item 3: A Conciliação Bancária apresentada na P.C. está irregular, a correspondência de datas e 

valores na mesma e no extrato bancário do período atinente não se comprova nesse caso PELA 

AUSENCIA DO EXTRATO BANCÁRIO ATINENTE. A ausência do extrato bancário na conciliação 

bancária deve desencadear o devido apontamento por parte da Gestora. 

Item 4: Esclarecer do que se trata o documento no valor de R$ 22,67 da TW TRANSPORTES  - 

frete sem identificação. 

 

Item 5: Esclarecer a aquisição de Veneno Glifosato na NF-E 404 da JORGE FERRAZZA – 

COMERCIAL JORGE FERRAZZA. 

 

Item 6: Esclarecer a aquisição de MANOPLAS COM ROLDANAS da DANFE 117  da BRAVO 

MOTOS. 

 

Item 7: Esclarecer as NF-E de exames médicos em nome de Cristina Mossmann e Dalir Welter, 

1459 e 1458 nos valores de R$ 100,00 e R$ 120,00 respectivamente. 
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Orientação da C.M.A.: não se pode gastar com recursos do projeto naquilo que não está 

previsto e autorizado no plano de trabalho. Fundamentamos, LF 13019/14 Art. 48 item II, Art. 

64 parágrafo 4º e Art. 72 Item III alínea “d”.  

 

Considerando o acima exposto, somos de sugestão e parecer pela FIXAÇÃO DE PRAZO DE 20 

DIAS a contar do recebimento dessa avaliação pela Entidade para atendimento dos 

apontamentos da presente prestação de contas, conforme Artigo 70 da lei Federal 13019/14. 

 

 

Santo Ângelo/RS, em 19 de outubro de 2021. 

 

Jeferson Mauricio Renz - Economista 

Camila Beck Cordeiro - Administradora 

Jeferson Toniazo – Contador 

Membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação 

Portaria 15 SGRI/2021 

 


